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Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Ceral do ENCONTRO 




Promoção 



Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Associação Brasileira de Estudos Populacionais 

ABEP 
Co-Promoção 
Associação Brasileira de Estatística 

ABE 

Associação Brasileira de Estudos do Trabalho 

ABET 

Associação Brasileira de Pós-graduação em Saúde Coletiva 

ABRASCO 

Associação Nacional de Centros de Pós-graduação em Economia 

ANPEC 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências 

Sociais 

ANPOCS 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Geografia 

ANPEGE 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 

Planejamento Urbano e Regional 

ANPUR 

Sociedade Brasileira de Cartografia 

SBC 

Apoio 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

FIRJAN 

Academia Brasileira de Letras 

ABL 

Conselho Nacional de Pesquisas 

CNPq 

Financiadora de Estudos n Projetos 

FINEP 

Mnvist.i CiíMicia Hoje 



Institutos Regionais Associados 



Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central 
CODEPLAN (DF) 

Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo S/A 
EMPLASA (SP) 

Empresa Municipal de Informática e Planejamento S/A 
IPLANRIO (RJ) 

Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro 
CIDE (RJ) 

Fundação de Economia e Estatística 
FEE (RS) 

Fundação de Planejamento Metropolitano e Regional 
METROPLAN (RS) 

Fundação Instituto de Planejamento do Ceará 
IPLANCE (CE) 

Fundação João Pinheiro 
FJP (MG) 

Fundação Joaquim Nabuco 
FUNDAJ (PE) 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
SEADE (SP) 

Instituto Ambiental do Paraná 
lAP (PR) 

Instituto de Geociências Aplicadas 
IGA (MG) 

Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis 
IPEAD (MG) 

Instituto do Desenvolvimento Econômico Social do Pará 
IDESP (PA) 

Instituto Geográfico e Cartográfico 
IGC (SP) 

Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento “Jones dos 
Santos Neves” 

IJSN (ES) 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
IPARDES (PR) 

Processamento de Dados do Município de Belo Horizonte S/A 
PRODABEL (MG) 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
SEI (BA) 



3 




Organização 



Coordenação Geral 

Simon Schwartzman 



Confege 

César Ajara (IBGE) 

Denizar Blitzkow (USP) 

Jorge Marques (UFRJ) 

Lia Osório Machado (UFRJ) 
Mauro Pereira de Mello (IBGE) 
Speridiâo Faissol (UERJ) 
Trento Natali Filho (IBGE) 



Comissões de Programa 
Confest 

José A. M. de Carvalho (UFMG) 
José Márcio Camargo (PUC) 
Lenildo Fernandes Silva (IBGE) 
Teresa Cristina N. Araújo (IBGE) 
Vilmar Faria (CEBRAP) 
Wilton Bussab (FGV) 



Comissão Organizadora 



Secretaria Executiva - Luisa Maria La Croix 
Secretaria Geral - Luciana Kanham 
Confege, Confest e Simpósio de Inovações 

Anna Lucia Barreto de Freitas, Evangelina X.G. de Oliveira, 
Jaime Frankiin Vidal Araújo, Lilibeth Cardozo R. Ferreira e 

Maria Letícia Duarte Warner 
Jornada de Cursos - Carmen Feijó 
Finanças - Marise Maria Ferreira 
Comunicação Social - Micheline Christophe e Carlos Vieira 
Programação Visual - Aldo Victorio Filho e 
Luiz Gonzaga C. dos Santos 
Infra-Estrutura - Maria Helena Neves Pereira de Souza 
Atendimento aos Participantes - Cristina Lins 

Apoio 

Andréa de Carvalho F. Rodrigues, Carlos Alberto dos Santos, 
Delfim Teixeira, Evilmerodac D. da Silva, Gilberto Scheid, 
Héctor O. Pravaz, Ivan P. Jordão Junior, 
José Augusto dos Santos, Juiio da Silva, Katia V. Cavalcanti, Lecy Delfim, 

Maria Helena de M. Castro, Regina T. Fonseca, 
Rita de Cassia Ataualpa Silva o Taisa S;iwc/uk 
Registramos ainda a colaboração de técnicos d.is (li(e((>ntes 
áreas do IBGE, cofo seu trabalho, cxilicas e ^u(|l'^l^)(•^ p.it.i a 
consolid.içao do pmiclo du I NCON I HO. 







ESTIMATIVAS E PROJEÇÕES 
POPULACIONAIS UTILIZADAS PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 



Carlos Nivan Maia- Secretário de Contas do Governo e Transferências 
Constitucionais do TCU 



Brasflia-DF - 1996 




SUMÁRIO 



Apresentação 3 

1. Transferências Constitucionais 4 

1.1 Origem e Objetivos 4 

1.2 Composição 4 

1.3 Atuação do TCU 5 

1.4 Importância das Estimativas e Projeções Populacionais no 

Âmbito do TCU ^ 8 

1.5 O Fundo de Participação dos Municípios-FPM 10 

1.5.1 Critérios 10 

1.5.2 Datas de Transferências II 

1.5.3 O Comportamento dos -Valores Distribuídos 12 

2. Criação e Instalação de Municípios 13 

2.1 Administração de Municípios Criados mas não Instalados 14 



2 




APRESENTAÇÃO 



Sinto-me profundamente honrado por ter sido convidado pela Fundação 
IBGE para particpar deste proveitoso Encontro Nacional de Produtores e Usuários 
de Informações Sociais, Econômicas e Territoriais, para debater a importância 
institucional das estimativas e projeções populacionais produzidos pela Fundação 
IBGE e utilizadas pelo Tribunal de Contas da União no processo de cálculo e 
repartição das receitas tributárias para os Estados e Municípios do Brasil. 

Agradeço, ainda, a gentil acolhida dos organizadores deste evento, 
especialmente à Dra. Alicia Bercovitch, debatedora neste Painel, onde buscarei 
expor o papel que exerce o Tribunal de Contas da União no processo de 
transferências Constitucionais de recursos da União para Estados, Distrito Federal 
e Municípios,destacando as relações institucionais entre a Fundação IBGE e o TCU 
e, como este vem aplicando as estimativas e projeções populacionais à luz da atual 
legislação que congrega os critérios de rateio e metodologias de cálculo dos índices 
dos fundos de participação e a distribuição dos recursos. 

Para a abordagem de tão relevante tema, iniciahnente, é importante 
salientar que o Tribunal de Contas da União é órgão constitucional e tem suas 
competências, poderes e fonna de organização fixados no texto da Constituição 
Federal (artigos 33, § 2°, 71 a 74 e 161, parágrafo único), consubstanciados na Lei 
n° 8.443, de 16 de julho de 1992 e em seu Regimento Interno que congrega de 
forma integrada e hannônica as nonnas regulainentadoras que disciplinam a sua 
atuação como órgão de controle externo, nos limites da lei. 

Dada a relevância e complexidade da matéria em sua evolução nonnativa 
e diante das atuais perspectivas, em face de possíveis mudanças no Sistema 
Tributário Nacional, necessário se faz explaná-la, passo a passo, de modo a pennitir 
um perfeito entendimento dos critérios de rateio e das variáveis utilizadas no cálculo 
das quotas de cada unidade participante. Nessa perspectiva, destacaremos alguns 
tópicos fundamentais, referentes aos Fundos de Participação. 
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1 - TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

1.1 - Origem e Objetivos 

A criação dos Fundos de Participação dos Miinicipios (FPM) e dos 
Estados e do Distrito Federa! (FPE) remonta ao estabelecimento do Sistema 
Tributário Nacional pela Emenda Constitucional n^ 1 8, de 1" de dezembro de 1965, 
em seu artigo 21. 

Esses Fundos constituem importantes instrumentos de redistribuiçào de 
renda nacional, sendo denominações constantes da Constituição Federal, para 
designar as parcelas de receitas tributárias de competência da União que são, 
obrigatoriamente, repassadas, respectivamente, aos Governos Estaduais e do 
Distrito Federal e às Prefeituras Municipais. 

Com o objetivo de reduzir os desequilíbrios regionais existentes no Pais; 
a Constituição Federal de 1988 fortaleceu os Estados e Munícipios brasileiros 
através de uma maior descentralização de recursos arrecadados pelo Govemo 
Federal, confonne previsto nos artigos 157 a 162, que tratam da Repartição das 
Receitas Tributárias. 

Assim, o objetivo principal dos Fundos é proporcionar aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios participação relevante e contínua nos dois principais 
impostos de competência tributária da União (Imposto de Renda*IR e Imposto sobre 
Produtos Industrializados-IPI). 

1.2 - Composição 

São transferidas para os Fundos de Participação as receitas decorrentes 
da arrecadação do Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), em percentuais que vêm se elevando desde 1988, confonne 
a seguinte evolução; 



EXERCÍCIO 


FPM 


FPE 


1967 


10% 


10% 


1968 


10% 


10% 


1969 a 1975 


05% 


05% 


1976 a 1988(*) 


17% 


14% 


1988 


20% 


18% 


1989 


20,5% 


19% 


1990 


21,0% 


19,5% 
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1991 21,5% 20,0% 

1992 22,0% 20,5% 

1993 a 1995 22,5% 21,5% 

(*) a partir de 1976 foram aprovadas várias Emendas 
Constitucionais que permitiram um gradual crescimento percentual de 
participação que chegou em 1988 aos índices indicados. 

1.3 - Atuação do Tribunal de Contas da União 

Nesta questão das transferências constitucionais para as unidades estaduais 
e municipais; destaca-se a importância da atuação do Tribunal de Contas da União com 
a grande responsabilidade que lhe foi reservada pela Constituição Federal e legislação 
complementar e ordinária, de calcular e fixar as quotas dos Fundos dê Participação a 
serem distribuídas às 27 (vinte e sete) Unidades da Federação e aos 4.973 (quatro mil 
novecentos e setenta e três) Municípios do País (incluindo capitais). 

Cabe, ainda, ao Tribunal de Contas da União, acompanhar a an ecadação 
da receita que deu origem aos recursos, além de fiscalizar a exata e oportuna ^distribuição 
dos valores correspondentes às miidades destinatárias. Vale dizer que, o TCU ao fixar 
os coeficientes de participação dos Estados e Municípios para o exercício financeiro de 
1995, garantiu e fiscalizou, através de Unidade Técnica própria a distribuição de R$ 7,7 
bilhões aos Estados (FPE e IPI Exportação) e de R$ 8,1 bilhões para todos os 
participantes do FPM. Foram distribuídos, ainda, 21 5,5 milhões para a Região Norte, R$ 
648,5 milliões para a Região Nordeste e R$ 21 5,5 milhões para a Região Centro-Oeste. 



Uma análise detalliada do processo orçamentário da União revela-nos que 
a Lei n° 9.275, de 9 de maio de 1996, que aprovou o Orçamento Público Federal para o 
exercício financeiro de 1996, consignou (dotação orçamentária de R$ 1 1,9 bilhões para 
o Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal-FPE, R$12,4 bilhões 
relativos ao Fundo de Participação dos Municípios-FPM, e ainda, R$ 1 ,9 bilhão referente 
à cota-parte dos Estados e Distrito Federal exportadores na anecadação do IPI.. 

Vale observar que o TCU, fixa anualmente os coeficientes de participação 
de cada unidade municipal e estadual, levando em conta os critérios previstos na Lei n° 
5.172/66-CTN, Decreto-lei n° 1.881/81, Lei Complementar n° 59/88, Lei Complementar 
n° 62/89, Lei Complementar n° 71/92 e Lei Complementar n° 74/93. 

Além de efetuar o cálculo das quotas referentes aos Fundos de Participação 
de cada Estado, dos Municípios das Capitais e dos demais Municípios, compete ao 
Tribunal, nos tennos de sua Lei Orgânica (Lei n° 8.443/92), fiscalizar todo o processo 
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de entrega dos respectivos recursos aos beneficiários, na fonna e prazos constitucionais 
e legais. Essa tarefa é desempenliada através de acompanhamento sistemático da exatidão 
dos valores arrecadados, das deduções legais e dos créditos efetuados a cada um dos 
participantes nas receitas dos Fundos, na Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério 
da Fazenda e no Banco do Brasil. 

As entidades que participam do processo de arrecadação, do tratamento e 
registro das infomiações e entrega dos recursos, são objeto de auditorias periódicas por 
parte do Tribunal, com o intuito de examinar a confiabilidade do sistema de arrecadação 
e, também, de verificar a regular distribuição desses recursos aos Estados e Municípios. 

Como se sabe, o TCU exerceu a fiscalização do emprego dos recursos dos 
Fundos de Participação durante largo período (de 1967 a 1979), quando então fiscalizava 
também a regularidade dos atos dos Governos dos Estados e dos Municipios na 
aplicação dos recursos recebidos dos Fundos. Atualmente, encontra-se em exame na 
Suprema Corte arguição de inconstitucionalidade parcial da Lei if 7.675/88 em relação 
à natureza dos recursos desses Fundos (cujas quotas de participação, na expressão 
constitucional, agora "pertencem" a seus destinatários). Assim, a tarefa do Tribunal 
restringi-se, no que tange aos recursos dos Fundos de Participação,a fiscalizar, não os 
Municípios e Estados, mas sim os órgãos federais, para assegurar que destinem 
regularmente aos beneficiários estaduais e municipais as quotas que esses têm o direito 
de receber, de acordo com os valores arrecadados e os coeficientes estabelecidos. 

Fica evidente forte conotação descentralizadora de recursos com a 
Constituição de 1988, todavia, essa transferência de recursos financeiros, infelizmente, 
tem enfrentado obstáculos conjunturais, inerentes à crise económico-financeira que o país 
enfrenta nos últimos anos, postergando os efeitos benéficos da nova repartição de 
recursos, que, pensamos, possa ser amenizado com as perspectivas de estabilidade 
monetária que se vislmnbra no atual cenário econômico do Brasil. 

Temos porém que, economia infonnal, altas taxas de juros, desemprego, 
baixos salários, sonegação fiscal e práticas fraudulentas na administração de recursos 
públicos,- são fatores negativos que incidem obviamente, também, sobre a arrecadação 
dos tributos estaduais e municipais. Dessa, fonna, a melhora efetiva e substancial do 
aporte de recursos que os Estados e Miuiicípios deveriam ter sentido em seus orçamentos, 
em decorrência do novo texto constitucional, tem sido atenuada e quase neutralizada 
pelos problemas conjimturais que penneiam a nossa economia, e ainda, pelo acumulo de 
demandas de serviços provocadas pelos fluxos migratórios de populações pobres com 
sobrevivência nos limites do miserabilismo, que afligem a maioria das administrações 
locais, mormente na Região Nordeste, onde inúmeros Municípios sobrevivem quase que 
exclusivamente com os recursos do Fundo de Participação de Municípios. 
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Claro está que uma reversão desse quadro depende, portanto, a nosso ver, 
de uma eficaz retomada do processo de desenvolvimento nacional com crescimento 
sustentado, de forma globalizada, eliminando-se gradativamente os profundos 
desequilíbrios regionais, meta declarada do atual Govemo. Para isso é necessário que os 
mveis de atividade econômica da iniciativa privada possam ser restabelecidos, junto com 
0 mínimo de estabilidade nas regras vigentes, e uma mudança na prática de elevadas 
taxas de juros que encarecem, sobremodo, o preço da moeda e inibem os agentes do 
processo produtivo. Com isto, estou certo de que os municípios brasileiros poderão, 
então, usufruir, em tennos concretos e reais, os efeitos da refonnulação tributária 
implantada pela Carta de 1988. 

No caso do FPE (Fundo de Panicipação dos Estados e do Distrito Federal), 
85% dos seus recursos são destinados às unidades da federação integrantes das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e os 15% restantes às unidades estaduais das regiões Sul 
e Sudeste, de acordo com os percentuais fixados no anexo único da Lei Complementar 
n° 62, de 28 de dezembro de 1989. Ao TCU não cabe, vigindo esta nonna, efetuar 
qualquer cálculo para a apuração dos percentuais 'devidos aos Estados e ao Distrito 
Federal, mas somente fiscalizar seu cumprimento no trabalho de distribuição realizado 
pelos órgãos federais competentes. 

Os recursos carreados para o FPM (Fundo de Participação dos Municípios) 
são rateados na proporção de 10% para os municípios das capitais e 90% para os 
municípios do interior, que recebem quantias fixadas em fiinçào de coeficientes, 
escalonados de 0.6 a 4.0, de acordo com suas populações. Antes do rateio dos 90%, é 
constituída uma "Reserva" de 4% deduzidos daquele percentual, e que se destina 
exclusivamente aos Municípios com população superior a 156.216 habitantes, ou seja, 
os municípios de coeficiente 4.0. 

No caso das 27 Capitais e dos 110 Municípios que participam dessa 
Reserva, seus coeficientes são calculados com base na população de cada um e no 
inverso da renda "per capita" do respectivo Estado, sendo os dados de população e de 
renda per capita infonnados pela Fundação IBGE, tudo na fonna das nonnas constantes 
do Decreto-lei n° 1.881/81 e do Código Tributário Nacional. 

Já os demais Municípios do interior têm seus coeficientes fixados 
exclusivamente com base em dados de população, também fornecidos oficialmente pelo 
IBGE. 
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doTCU 



A 

1.4 Importância das Estimativas e Projeções Populacionais no Âmbito 



Por disposição legal, o IBGE é d órgão responsável pelo levantamento 
estatístico oficial do país, produzindo os únicos dados oficiais de população que podem 
servir de base para a determinação dos coeficientes de cada unidade participante, 
conforme estabelece o art. 1® da Lei Complementai* rf 59, de 22.12.88, que dá nova 
redação ao § 3° do art. 91, da Lei n° 5.172/66 (Código Tributário Nacional), assim 
expresso: 



”Art91- 



§ 3® Para os efeitos deste artigo, consideram-se os municípios 
regularmente instalados, fazendo-se a revisão das quatas anualmente, a partir de 
1989, com base em dados oficiais de população produzidos pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE”. 

Como instituição pública produtora das infomiações que refletem as 
características mais relevantes de um país do tamanlio e da complexidade do Brasil, o 
IBGE realiza, decenalmente, obedecendo a parâmetros científicos, o recenseamento 
demográfico geral, tomando conliecida a população total do país e, no intenegno desses 
recenseamentos, faz a revisão anual desses dados populacionais, através de estimativas. 

Como já dissemos aiterionnente, o TCU publica no DOU ao final de cada 
exercício financeiro, os coeficientes de participação dos Estados, Municípios e Regiões 
do País e utiliza, nos termos legais, no cálculo metodológico duas variáveis básicas; a) 
o fator população e b) o fator inverso da renda per capita. Essas variáveis são fornecidas 
ao TCU pela Fundação IBGE. 

O fomecimento dos dados populacionais ao TCU é feito pela Fundação 
IBGE anualmente, nos termos estabelecidos no artigo 102 e § § , da Lei n® 8.443, de 
16.07.92. 



- Dessa forma, a Fundação IBGE publica no DOU até 31 de agosto de cada 
ano. Resolução contendo a relação das populações por Estados e Municípios. Os 
interessados dentro do prazo de vinte dias da publicação, poderão apresentar reclamações 
fundamentadas à Fundação IBGE, que decidirá conclusivamente. 

Assim, até o dia 31 de outubro de cada ano a Fundação IBGE encaminha ao 
TCU dados populacionais estimativos, que servirão de base para o cálculo dos 
coeficientes de participação das diversas unidades integrantes e expressam, a rigor, a 
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efetiva e real população do País. 

Ao final do exercício de 1992, a Fundação IBGE encaminhou ao TCU o 
resultado do Censo Demográfico realizado em 1991, que utilizado no cálculo dos 
coeficientes de participação dos Municípios significou uma queda nos índices, que 
atingiu 60,13% dos Municípios. O desconliecimento das reais repercussões financeiras 
por parte das unidades participantes fez surgir contestações e manifestações de 
inconformidade de Prefeitos e Parlamentares em geral. Fato bastante explorado pela 
mídia naquela ocasião. 

Buscando o resgate dos coeficientes vigentes ao final de 1992, maiores 
nominalmente do que aqueles que o TCU fixara para 1993 com base no resultado do 
Censo Demográfico/91, foi editada a Lei Complementar n® 74, de 30.04.93, mantendo 
os coeficientes de 1992 e pennitindo a aplicação dos dados populacionais resultantes do 
Censo Demográfico/91 somente para os Municípios anterionhente criados e instalados 
a partir de 1993, pelo fato dé a estes não haver a possibilidade legal de aplicar-se o 
"congelamento"dos coeficientes detenninados para os demais. 

Consequentemente, aos 483 Municípios instalados em 1 993 aplicou-se o 
resultado do Censo Demográfico/91 e das estimativas de população posteriores, 
encaminliadas pela Fundação IBGE ao TCU, ao final de outubro de cada ano.. 



Em suma, podemos dizer que a Lei Complementar n® 74/93 garantiu para 
os 4973 Municípios do Pais que não houvesse, nominalmente, nenhuma redução de 
coeficiente. Evidentemente, em termos reais, isto não significa que tenha sido 
assegurando a mellior participação das unidades integi antes nos recursos desses Fundos. 

Reafinnamos, no entanto, que a instituição TCU exerce suas atribuições, 
cumprindo e fazendo cumprir a lei e sempre buscando estar em sintonia com o espírito 
da nova Carta Constitucional, que claramente preconiza e detennina a descentralização 
do Poder Político e o fortalecimento das administrações estaduais e municipais, como 
fonnas essenciais para impedir o arbítrio, garantir os direitos individuais e assegurar a 
valorização da cidadania. 

Nesse aspecto, portanto, ao Tribunal como órgão auxiliar do Congresso 
Nacional no exercício do Controle Externo cabe velar pela correção dos valores 
repassados pela União aos Estados e Municípios, bem como fazer cumprir os prazos 
legais para entrega desses recursos. Assim exerce, essencialmente, o papel de fiscal e 
guardião do interesse dos Estados e Municípios, vigilando para que seja observada, sem 
restrições e percalços, a correta distribuição dos recursos que lhes são devidos. 
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Vale dizer que trainitain no Congresso Nacional alguns Projetos de Lei que 
buscam revogar a Lei Complementar n'' 74/93 ainda neste exercício, de modo a pennitir 
que os dados populacionais produzidos pela Fundação IBGE e encaininliados ao TCU até 
30 de outubro do corrente exercicio, sejam utilizados para /o cálctilo dos coeficientes de 
participação de todos os Municipios. 

Em relação ao fornecimento da variável rendà per capita, registre-se que 
houve uma certa descontinuidade do fluxo de infonnaçòes IBGE/TCU, resultante da não 
realização do Censo Econômico no período previsto, em face a problemas conjunturais 
enfrentados pela Fundação IBGE. 

Vê-se nas considerações aliiiliadas, que a produção, fluxo e uso de 
estimativas e projeções populacionais por parte das instituições IBGE/TCU são de 
grande importância para o perfeito fimcionamento do processo, isto tem propiciado um 
constante, proveitoso e salutar diálogo com troca de experiências entre os técnicos afins 
das duas instituições, numa perene busca de aperfeiçoamentos de rotinas e 
procedimentos para a melhor coinpatibilizaçào dos resultados. 



1.5 O Fundo de Participação dos Municípios 



1.5.1 Critérios 

Os critérios definidos em Lei para a repartição do montante destinado aos 
municípios brasileiros estabelecem, atualmente, regias básicas que são judiciosamente 
aplicadas e fiscalizadas. 

Da arrecadação bruta do IPI e do IR, efetivadas as deduções legais (PIN, 
PROTERRA, PA5EP, FSE), são calculadas 22,5% do montante dessa Receita líquida, 
incluindo-se todos os adicionais cobrados sobre os impostos, tais como: juros, multas, 
dívida ativa e outros que houverem. 

Esse montante é distribuído da seguinte fonna: 

a) 10% - destinados aos Municípios das capitais; 

b) 86% - destinados aos demais municípios; e 

c) 4% - destinados, adicionalmente, aos municípios de coeficiente 4.0 

(quatro ponto zero). 
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Como vimos ao longo desta explanação, os coeficientes individuais de cada 
município são fixados, anualmente, pelo Tribunal de Contas da União - TCU, com base 
em dados demográficos e econômicos, oficiabnente, encaminhados pela Fundação IBGE, 
e ainda, aplicando o TCU os critérios definidos na legislação vigente. 

Conforme os atuais critérios, para os Municípios das Capitais e para os 
Municípios que participam do adicional dos 4.0% (quatro por cento), seus coeficientes 
são obtidos pelo produto de duas variáveis: fator população e fator inverso da renda per 
capita. Para os demais mmiicípios considera-se exclusivamente a população residente do 
município. ' 



1.5.2 - Datas das Transferências 

Os prazos para que o Governo Federal efetue as transferências para os 
Fundos de Participação são assim definidos na Lei Complementar n® 62/89; 



Período de Arrecadação Data do Crédito 



das Receitas Federais 

- de 01 a 10 do mês 

- de 1 1 a 20 do mês 

- de 21 ao último dia do mês 



aos Estados e Municípios 

- dia 20 do mês 

- dia 30 do mês 

- dia 10 do mês seguinte 



1.5.3 - O Comportamento dos Valores Distribuídos 

As estimativas de arrecadação do FPM são elaboradas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, que executa com proficiência atividades 
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nesse mister tendo excelente quadro de técnicos de elevada qualificação, coin base nas 
estimativas de arrecadação do IR e do IPI fornecidos pela Secretaria da Receita Federal. 

Para o cálculo estimativo são considerados o comportamento da economia 
no período, as sazonalidades de algumas atividades, o crescimento ou a redução do nível 
da atividade econômica, o calendário de recolhimento de tributos e as alíquotas de 
tributação aplicáveis à espécie. 

Na verdade é um cálculo que considera comportamento das variáveis e 
existem fatores intrínsecos e extrínsecos ao processo que interferem nos resultados 
estimados, assim as mudanças nonnativas, as políticas econômicas e as expectativas das 
contribuintes podem causar uma maior ou menor margem de erro das projeções da 
arrecadação e distribuição para um detenninado período. 

Vale dizer que em 1995 a distribuição do FPE e do FPM teve uma variação 
de 21,16%, contra uma inflação de2^2%, medida pelo.IPCA-E. Para 1996 a previsão 
é de que haja um crescimento real de 15% na distribuição dos recursos dos Fundos de 
Participação. 

Importa observar a ocorrência de atipicidade no comportamento da 
arrecadação de tributos federais com reflexos na distribuição dos Fundos de Participação, 
não sendo oportuno para as administrações municipais tomarem certas ocorrências 
distributivas como balízadoras para suas projeções de recebimento de receitas nos meses 
subsequentes, sendo saudável a utilização de incrementos realizados para efetuarem 
pagamentos extraordinários ou para provisões com gastos íxituros. 



Por fim, é importante dizer que o Tribunal de Contas da União e a 
Fundação IBGE têm mn importante papel institucional a cumprir no processo de 
repartição das receitas tributárias às administrações locais no cenário estabelecido pela 
Constituição da República Federativa do Brasil. 




2 - Criação e Instalação de Municípios 

Ao tratar da Organização do Estado, a Constituição Federal de 1 988 estabeleceu no 
§ 4®, do art.l8 que a criação, a incorporação, a fiisão e o desmembramento de Municipios 
preservarão a continuidade e a luiidade liistórico-cultural do ambiente urbano, far-se-ão por 
lei estadual, obedecidos os requisitos previstos em lei complementar estadual, e dependerão 
de. consulta prévia, mediante plebiscito, ás populações diretamente interessadas. 

Assim, atendidos os requisitos estabelecidos pela Carta Magna, cada Estado passou 
a criar seus Mimicipios por leis próprias. Entre 1989 e 1993, haviam sido criados e 
instalados 729 novos Municipios. Nos Exercicios de 1994, 1995 e 1996, muitos foram os 
processos de criação de novas unidades municipais e, cuja instalação ocone com a posse 
dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores no inicio de 1997. 

Até 0 final de 1996 a composição e distribuição de Municípios efetivamente 
instalados, por Região e Unidade da Federação, inclusive Capitais, considerando também 
a Capital Brasília, que é incluída no rateio do FPM destinado às Capitais, pode ser visto, 
inclusive com as respectivas áreas e população ofibial, confonne dados divulgados pelo 
IBGE: 




ASIL 


4.973 


153.725.670 


8.511.996,3 


NORTE 


398 


10.899.576 


3.851.560,4 


Rondônia 


40 


1.291.214 


238.378,7 


Acre 


. 22 


446.480 


153.697,5 


Amazonas 


62 


2.269.555 


1.567.953,7 


Roraima 


08 


251.783 


225.017,0 


Pará 


128 


5.332.187 


1.246.833,1 


Amapá ! 


. 15 


317.597 


142.358,5 


Tocantins 


. 123 


990.760 


277.321,9 


NORDESTE 


.1.557 


. 44.396.274 


1.556.001,1 


Maranlião 


. 136 


5.160.974 


329.555,8 


Píaui.(l) 


148 


2.691.615 


251.273,3 


Ceará(l) 


. 184 


6.633.080 


145.693,9 


Rio Grande do Norte. 


. 152 


2.543.397 


. 53.166,6 


Paraiba 


.. 171 


3.307.583 


53.958,2. 


Pemambuco(2) 


.. 176 


7.371.110 


101.023,4 


Alagoas 


.. 100 


2.645.417 


29.106,9 


Sergipe 


.. 75 


1.578.782 


21.862,6 


Bahia 


... 415 


., 12.464.316 


566.978,5 
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SUDESTE 


1.533 


65.459.659 


924.266,3 


Minas Gerais 


756 


16.327.360 


586.624,3 


Espírito Santo(3) 


71 


2.743.243 


45.733,0 


Rio de Janeiro 


81 


13.182.301 


43.653,3 


São Paulo 


625 


33.206.755 


248.255,7 


SUL 


1.058 


22.894.835. 


575.316,2 


Paraná 


371 


8.651.138 


199.323,9 


Santa Catarina 


260 


.4.767.826 


95.318,3 


Rio Grande do Sul..... 


427 


9.475.871 


280.674,0 


CENTRO-OESTE 


427 


10.075.326 


1.604.852,3 


Mato Grosso do Sul... 


77 


1.881.868 


357.471,5 


Mato Grosso 


117 


2.246.757 


901.420,7 


Goiás 


232 


4.240.812 


340.165,9 


Distrito Federal(Brasilia) 01 


1.705.889 


5.794,2 



Obs: Fonte: Tribunal de Contas da Uniào e IBGE, Diretoria de Geociências, Departamento 
de Cartografia. 

(1) há uma região de 3.331,9 Kin^ em litígio entre os Estados do CE/Pl; 

(2) inclusive Fernando de Noronlia, reintegrado ao Estado de Pernambuco; 

(3) inclusive as áreas das ilhas Trindade e Martin Vaz. 

Análises comparativas dos dados acima elencados, podem nos conduzir a reflexões 
oportunas que ensejem observações importantes em relação ao processo de criação de 
novos Municípios no Brasil. 

De acordo com a estimativa de população residente, em 01 de julho de 1994, 
segundo o Brasil, grandes Regiões e Unidades da Federação, com base em 31.10.95, 
conforme dados do IBGE, o País tem luna população de 1 53,7 milhões de habitantes, que, 
em exercício hipotético, se fosse distribuida de fonna equânime pelos 4.973 Municípios, 
teríamos uma média de 30.912 habitantes por Município. 

Mas, a realidade da distribuição da população por Região e número de Municípios 
de cada uma delas apresenta as seguintes médias; 



REGIÃO 


POPULAÇÃO(A) 


MUNICÍPIOS(B) 


MÉDIA(A/B) 


NORTE 


10.899.576 


398 


27.386 


NORDESTE 


44.396.274 


1.557 


28.514 


SUDESTE 


65.459.659 


1.533 


42.700 


SUL 


22.894.835 


1.058 


21.640 


CENTRO-OESTE 


10.075.326 


427 


23.596 



2.1 Administração de Municípios Criados mas não Instalados 

É certo que, a Constituição do respectivo Estado deve estabelecer os preceitos 
consagrados no texto da Constituição Federal relacionados à criação, a incorporação, a 
fusão e ao desmembramento de Municípios, porém as normas e os requisitos necessários 
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devem estar presentes em lei complementar estadual. 

Dessa forma, as condições essenciais à criação, alteração, íiisão, desmembramento, 
extinção e emancipação de Mimicípios, de Distritos e de Subdistritos hão de estar no texto 
legal. 

É comum surgirem problemas relacionados a Municípios que, criados por lei estadual, 
mas que não tenliam sido ainda instalados. Vale dizer, confonne já expresso. Primeiro o 
Município é criado por uma lei do Estado respectivo, depois é instalado com a posse do 
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores. 

Importa observar que o novo Município somente será incluído no rateio do FPM a 
partir da sua instalação, como detennina a Lei n'’ 5. 1 72, de 25. 1 0. 1 966, § 3^', art. 9 1 , com 
a redação dada pela Lei Complementar if 59, de 22.12.1988, e ainda, nos tennos do 
parágrafo único, do art. 5°, da Lei Complementar n'’ 62, de 28. 12. 1 989, que detennina ao 
Tribunal de Contas da União, no caso de criação e instalação de Município, fazer a revisão 
dos coeficientes individuais de participação dos demais Municípios do Estado a que 
pertence, reduzindo proporcionalmente as parcelas que a estes couberem, de modo a lhe 
assegurar recursos do Fiuido de Participação dos Municípios-FPM. 

Assim, para garantir os recursos necessários ao ftincionamento e atendimento das 
demandas do novo Município criado mas ainda não instalado, é preciso que existam regras 
normativas ao nível do Estado a que pertence, pois, dificilmente, o Município-mãe 
continuará a ter o mesmo interesse por um ex-Distrito seu que foi emancipado. 

No período compreendido entre a criação do novo Miinicipio e a sua instalação, o 
Governador do Estado pode nomear um Administrador, com prenogativas de Prefeito, 
indicando-o à Assembléia Legislativa, em lista múltipla, para apreciação e escolha. O 
Importante é que esta regra ou outra esteja prevista em lei estadual, para que as relações 
entre o Município-màe e o novo Mimícípio criado mas não intalado possam estar previstas 
e disciplinadas devidamente. 

Importa observar, no entanto, que está tramitando no âmbito da Congresso 
Nacional o Projeto de Emenda à Constituição n'' 297/95, originado na Presidência da 
República, alterando o § 4*^ e acrescentando o § 5° ao artigo 1 8 da Constituição Federal, 
no sentido de que a criação de Municípios seja regulamentado por Lei Complementar 
Federal. 



Cabe lembrar que após a Constituição de 1988, entre 1989 e 1995 foram criados 
e instalados 795 Municípios e, em' 1997 serão instalados cerca de 1.000 unidades 
municipais. Isto tende a inviabilizar pequenos Municípios, tendo em vista uma maior 
pulverização dos recursos tributário, monnente os do Fundo de Particípaçào-FPM. 

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1996 

Carlos Nivan Maia - AFCE/TCU 
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